
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1547569 - RJ (2015/0192987-4)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FEDERACAO NACIONAL DOS CORRETORES DE 

SEGUROS PRIVADOS, DE RESSEGUROS, DE 
CAPITALIZACAO DE PREVID. PRIVADA DAS EMPR. 
CORRET. DE SEGUROS E RESSEGUROS 

ADVOGADO : LUIS FELIPE FREIRE LISBOA E OUTRO(S) - DF019445 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
SENTENÇA QUE EXTINGUIU O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO, POR CARÊNCIA DE AÇÃO (FALTA DE INTERESSE 
PROCESSUAL). REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. APLICAÇÃO 
DO ART. 19 DA LEI 4.717/1965. ENTENDIMENTO DESTA CORTE 
SUPERIOR. AGRAVO INTERNO DA FEDERAÇÃO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, 
aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   Conforme o entendimento desta Corte Superior, o 
art. 19 da Lei 4.717/1965 aplica-se analogicamente, também, às Ações 
Civis Públicas, para submeter as sentenças de improcedência ao 
reexame necessário. Julgados: AgInt no REsp. 1.264.666/SC, Rel. Min. 
SÉRGIO KUKINA, DJe 22.9.2016; AgRg no REsp. 1.219.033/RJ, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 25.4.2011.

3.   Ao contrário do que alegado pela parte agravante, o 
art. 19 da Lei 4.717/1965 incide, também, para as hipóteses de 
carência de ação, conforme a expressa dicção do dispositivo legal.

4.   No presente caso, tendo a sentença julgado extinto o 
processo sem resolução de mérito, justamente pela carência de ação (fls. 
347/351) - falta de interesse processual, prevista no art. 267, VI do 
CPC/1973 -, e considerando a jurisprudência deste STJ quanto à 
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aplicação analógica do sobredito art. 19 às Ações Civis Públicas, é 
mesmo imprescindível o reexame necessário.

5.   Ainda que existisse eventual vício na decisão 
singular, este seria convalidado pelo julgamento do presente Agravo 
Interno perante o Órgão Colegiado, sendo incabível o reconhecimento 
de nulidade. Julgados: AgInt no REsp. 1.709.018/SP, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 2.8.2018; AgInt no REsp. 1.533.044/AC, 
Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 2.2.2017.

6.   Agravo Interno da Federação a que se nega 
provimento.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 17 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.547.569 - RJ 
(2015/0192987-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FEDERACAO NACIONAL DOS CORRETORES DE 

SEGUROS PRIVADOS, DE RESSEGUROS, DE 
CAPITALIZACAO DE PREVID. PRIVADA DAS EMPR. 
CORRET. DE SEGUROS E RESSEGUROS 

ADVOGADO : LUIS FELIPE FREIRE LISBOA E OUTRO(S) - 
DF019445 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela 

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS CORRETORES DE SEGUROS 

PRIVADOS, DE RESSEGUROS, DE CAPITALIZAÇÃO DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA DAS EMPRESAS CORRETORAS DE 

SEGUROS E RESSEGUROS, contra decisão monocrática que deu 

provimento ao Recurso Especial do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 

nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL 

CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REEXAME NECESSÁRIO. 

CABIMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 19 DA LEI 4.717/65. RECURSO 

ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO (fls. 491/494).

2.   Em seu Agravo Interno, aduz a parte agravante, em 

suma, que: (a) não seria possível o provimento do Apelo Nobre por 

decisão monocrática, por inexistir jurisprudência pacífica sobre o tema; 

(b) não incidiria a remessa necessária prevista no art. 19 da Lei 

4.717/1965, em sede de Ação Civil Pública, no caso sentença 

terminativa.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão 

NNMF87 

REsp 1547569 Petição : 144506/2017

 2015/0192987-4 Página  1 de 8 

Documento eletrônico VDA22010908 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 30/05/2019 18:18:15
Código de Controle do Documento: 12CFCCE1-2400-4052-A8E7-A99575D8C83C



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

agravada ou para que o feito seja levado à Turma competente para 

julgamento.

4.   A parte agravada apresentou sua impugnação (fls. 

516/524). É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.547.569 - RJ 
(2015/0192987-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FEDERACAO NACIONAL DOS CORRETORES DE 

SEGUROS PRIVADOS, DE RESSEGUROS, DE 
CAPITALIZACAO DE PREVID. PRIVADA DAS EMPR. 
CORRET. DE SEGUROS E RESSEGUROS 

ADVOGADO : LUIS FELIPE FREIRE LISBOA E OUTRO(S) - 
DF019445 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
SENTENÇA QUE EXTINGUIU O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO, POR CARÊNCIA DE AÇÃO (FALTA DE INTERESSE 
PROCESSUAL). REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. APLICAÇÃO 
DO ART. 19 DA LEI 4.717/1965. ENTENDIMENTO DESTA CORTE 
SUPERIOR. AGRAVO INTERNO DA FEDERAÇÃO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, 
aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   Conforme o entendimento desta Corte Superior, o 
art. 19 da Lei 4.717/1965 aplica-se analogicamente, também, às Ações 
Civis Públicas, para submeter as sentenças de improcedência ao 
reexame necessário. Julgados: AgInt no REsp. 1.264.666/SC, Rel. Min. 
SÉRGIO KUKINA, DJe 22.9.2016; AgRg no REsp. 1.219.033/RJ, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 25.4.2011.

3.   Ao contrário do que alegado pela parte agravante, o 
art. 19 da Lei 4.717/1965 incide, também, para as hipóteses de 
carência de ação, conforme a expressa dicção do dispositivo legal.

4.   No presente caso, tendo a sentença julgado extinto o 
processo sem resolução de mérito, justamente pela carência de ação (fls. 
347/351) - falta de interesse processual, prevista no art. 267, VI do 
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CPC/1973 -, e considerando a jurisprudência deste STJ quanto à 
aplicação analógica do sobredito art. 19 às Ações Civis Públicas, é 
mesmo imprescindível o reexame necessário.

5.   Ainda que existisse eventual vício na decisão 
singular, este seria convalidado pelo julgamento do presente Agravo 
Interno perante o Órgão Colegiado, sendo incabível o reconhecimento 
de nulidade. Julgados: AgInt no REsp. 1.709.018/SP, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 2.8.2018; AgInt no REsp. 1.533.044/AC, 
Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 2.2.2017.

6.   Agravo Interno da Federação a que se nega 
provimento.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.547.569 - RJ 
(2015/0192987-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FEDERACAO NACIONAL DOS CORRETORES DE 

SEGUROS PRIVADOS, DE RESSEGUROS, DE 
CAPITALIZACAO DE PREVID. PRIVADA DAS EMPR. 
CORRET. DE SEGUROS E RESSEGUROS 

ADVOGADO : LUIS FELIPE FREIRE LISBOA E OUTRO(S) - 
DF019445 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 
 

  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

SENTENÇA QUE EXTINGUIU O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO, POR CARÊNCIA DE AÇÃO (FALTA DE INTERESSE 

PROCESSUAL). REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. 

APLICAÇÃO DO ART. 19 DA LEI 4.717/1965. ENTENDIMENTO 

DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO DA FEDERAÇÃO A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, 

aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos 

a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 

com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2.   Conforme o entendimento desta Corte Superior, o 

art. 19 da Lei 4.717/1965 aplica-se analogicamente, também, às 

Ações Civis Públicas, para submeter as sentenças de 

improcedência ao reexame necessário. Julgados: AgInt no REsp. 

1.264.666/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 22.9.2016; AgRg no 

REsp. 1.219.033/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 

25.4.2011.

3.   Ao contrário do que alegado pela parte agravante, o 

art. 19 da Lei 4.717/1965 incide, também, para as hipóteses de 

carência de ação, conforme a expressa dicção do dispositivo legal.

4.   No presente caso, tendo a sentença julgado extinto 

o processo sem resolução de mérito, justamente pela carência de 

ação (fls. 347/351) - falta de interesse processual, prevista no art. 
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267, VI do CPC/1973 -, e considerando a jurisprudência deste STJ 

quanto à aplicação analógica do sobredito art. 19 às Ações Civis 

Públicas, é mesmo imprescindível o reexame necessário.

5.   Ainda que existisse eventual vício na decisão 

singular, este seria convalidado pelo julgamento do presente 

Agravo Interno perante o Órgão Colegiado, sendo incabível o 

reconhecimento de nulidade. Julgados: AgInt no REsp. 

1.709.018/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 2.8.2018; AgInt 

no REsp. 1.533.044/AC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

2.2.2017.

6.   Agravo Interno da Federação a que se nega 

provimento.

1.   As alegações da parte agravante não são suficientes 

para a modificação da decisão agravada.

2.   Inicialmente, nos termos do que decidido pelo 

Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

3.   No mais, conforme o entendimento desta Corte 

Superior, o art. 19 da Lei 4.717/1965 aplica-se analogicamente, 

também, às Ações Civis Públicas, para submeter as sentenças de 

improcedência ao reexame necessário. Nesse sentido, confiram-se os 

seguintes precedentes: 

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA.   REEXAME   

NECESSÁRIO.   CABIMENTO.  APLICAÇÃO,  POR ANALOGIA, DO 

ART. 19 DA LEI 4.717/1965.

1.   Segundo jurisprudência consolidada desta Corte, 

aplica-se o art. 19 da Lei n. 4.717/1965 por analogia às ações civis 
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públicas, de forma que  a  sentença  de  improcedência  deve  ser  

submetida ao reexame necessário.

2.   O Tribunal de origem não se pronunciou sobre a 

matéria versada no art.  475,  § 1o., do CPC/1973 apesar de 

instado a fazê-lo por meio dos competentes  embargos de 

declaração. Nesse contexto, caberia à parte recorrente, nas razões 

do apelo especial, indicar ofensa ao art. 535 do CPC/1973, 

alegando a existência de possível omissão, providência da qual não 

se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ.

3.   Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no 

REsp. 1.264.666/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

22.9.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. 

APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DO ART. 19 DA LEI 4.717/1965.

1.   Por aplicação analógica da primeira parte do art. 

19 da Lei 4.717/1965, as sentenças de improcedência de ação civil 

pública sujeitam-se indistintamente ao reexame necessário (REsp. 

1.108.542/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, j. 19.5.2009, Dje 

29.5.2009).

2.   Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.219.033/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 25.4.2011).

4.   Ao contrário do que alegado pela parte agravante, o 

art. 19 da Lei 4.717/1965 incide, também, para as hipóteses de 

carência de ação, conforme a expressa dicção do dispositivo legal:

Art. 19. A sentença que concluir pela carência ou pela 

improcedência da ação está sujeita ao duplo grau de jurisdição, 

não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal; 

da que julgar a ação procedente caberá apelação, com efeito 

suspensivo.
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5.   No presente caso, tendo a sentença julgado extinto o 

processo sem resolução de mérito, justamente pela carência de ação (fls. 

347/351) - falta de interesse processual, prevista no art. 267, VI do 

CPC/1973 -, e considerando a jurisprudência deste STJ quanto à 

aplicação analógica do sobredito art. 19 às Ações Civis Públicas, é 

mesmo imprescindível o reexame necessário.

6.   De todo modo, ainda que existisse eventual vício na 

decisão singular, este seria convalidado pelo julgamento do presente 

Agravo Interno perante o Órgão Colegiado, sendo incabível o 

reconhecimento de nulidade, como também já reconheceu esta Corte 

(AgInt no REsp. 1.709.018/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 

2.8.2018; AgInt no REsp. 1.533.044/AC, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, DJe 2.2.2017).

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da Federação.

8.   É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.547.569 / RJ
Número Registro: 2015/0192987-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201051010000360 00000362420104025101 362420104025101

Sessão Virtual de 11/06/2019 a 17/06/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
RECORRIDO : FEDERACAO NACIONAL DOS CORRETORES DE SEGUROS PRIVADOS, DE 

RESSEGUROS, DE CAPITALIZACAO DE PREVID. PRIVADA DAS EMPR. CORRET. DE 
SEGUROS E RESSEGUROS

ADVOGADOS : RAPHAEL QUEIROZ DE MORAES MIRANDA - RJ095822
ANDRE LUIZ DO RÊGO MONTEIRO TAVARES PEREIRA E OUTRO(S) - RJ109367

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FEDERACAO NACIONAL DOS CORRETORES DE SEGUROS PRIVADOS, DE 
RESSEGUROS, DE CAPITALIZACAO DE PREVID. PRIVADA DAS EMPR. CORRET. DE 
SEGUROS E RESSEGUROS

ADVOGADO : LUIS FELIPE FREIRE LISBOA E OUTRO(S) - DF019445
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 18 de Junho de 2019
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